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Introdução 

A primeira abordagem da questão quilombola por parte do estado do Rio de Janeiro se 
deu na forma de uma lei proposta em 1993 e sancionada em 1995, cujo texto determinava “a 
preservação e tombamento do patrimônio cultural de origem africana no estado do Rio de 
Janeiro”, sem que se fizesse qualquer referência a problemas relativos à posse e ao uso da 
terra por parte de comunidades negras rurais concretas. De outro lado, as primeiras iniciativas 
de discussão sobre o tema no plano da sociedade civil , surgiram neste ano de 1995, no bojo 
das comemorações pelo tricentenário de Zumbi dos Palmares, por iniciativa tanto de 
militantes do movimento negro quanto dos movimentos pela reforma agrária interessados em 
definir uma “agenda social” em torno da “redemocratização da terra”. Embora, naquele 
momento, uma única comunidade tenha participado de tais discussões (Comunidade de 
Campinho da Independência, situado no município de Paraty), ainda assim representada por 
um ex-morador, foi a partir desta mobilização que outro projeto de lei foi proposto naquele 
ano, com o objetivo de reconhecer “a posse definitiva das terras ocupadas por remanescentes 
das comunidades de quilombos”. Este projeto, aprovado sucessivamente em todas as 
comissões internas à Assembléia Legislativa, foi vetado pelo Executivo estadual por “vícios 
de inconstitucionalidade”, sem que tais vícios fossem enumerados ou criticados.  

Sem conexão aparente com tais iniciativas, o primeiro mapeamento das comunidades 
quilombolas no Rio de Janeiro foi empreendido pelo Ministério Público Federal em 1997. Sob 
a forma de um procedimento administrativo, o MPF solicitou informações sobre o tema à 
Secretaria de Estado da Cultura e a instituições ligadas ao movimento negro. Surgia, então, a 
primeira lista de comunidades do Rio de Janeiro, na qual só constavam os nomes das supostas 
comunidades e de seus municípios. Apenas a secretaria respondeu, indicando uma lista com 
as seguintes comunidades, que seriam objeto de “ações culturais”: Campinho (Parati), Rasa 
(Búzios), Quilombo dos Cocos e Coruacango (Campos), Maria Conga (Magé), Santana 
(Quatis) e Manoel Congo (Valença). Mais tarde constataríamos que algumas destas 
“comunidades” não constituíam mais que antigos “lugares de memória” desabitados ou 
reduzidos a ruínas ou, ao contrário, ocupados e desfiguradas pela expansão urbana.  Diante da 
precariedade das respostas, o MPF estenderia aquele procedimento, realizando uma consulta 
mais ampla, com o envio de ofícios às várias prefeituras do estado. A metade das prefeituras 
consultadas respondeu de forma sumária, com um simples “desconhecemos” ou “não há 
indicações” (Resende, Nova Friburgo, Volta Redonda, Rio das Flores e Barra do Piraí), 
enquanto a outra parte dos municípios respondeu evocando a história dos antigos quilombos, 
dos quais não tinham mais notícias (Campos, Macaé e Magé) ou, finalmente, apontando a 
existência de comunidades contemporâneas que a própria municipalidade identificava como 
passíveis de se enquadrar na categoria de remanescente de quilombo (Quatis e Parati).  

A mobilização política provocada por este levantamento do MPF foi decisiva para a 
inclusão, no final de 1997, da comunidade do Campinho na lista das 50 comunidades que a 
FCP prometia reconhecer como remanescentes de quilombo em todo o país, assim como para 
que o executivo estadual voltasse sua atenção para o tema. Em junho de 1998, o ITERJ 
realizaria a primeira reunião destinada a encaminhar a regulamentação fundiária de 
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Campinho, firmando um convênio com a FCP para a identificação das áreas arroladas nos 
levantamentos já citados. Assim, em 1999, além dos laudos que levaram à titulação das terras 
de Campinho e Santana (este último título ainda sem efeito), foram reconhecidas oficialmente 
outras quatro comunidades, por meio de laudos antropológicos: Fazenda da Caveira (São 
Pedro D’Aldeia), Rasa (Armação de Búzios), Santa Rita do Bracuí (Angra dos Reis), e São 
José da Serra (Valença). Até o ano de 2007, porém, nem o governo estadual, nem o federal, 
tomariam qualquer iniciativa relevante com relação à regularização fundiária destas áreas, ou 
com relação ao levantamento de outras grupos com características e em situações 
semelhantes.  

Ainda assim, o reconhecimento destas áreas fez emergir um novo campo de interesses 
em torno da questão quilombola no estado. Este campo se manifestou tanto no plano da 
produção acadêmica, quanto no plano da militância e assessoria. No primeiro caso, os 
esforços concentraram-se na Universidade Federal Fluminense, por meio do Laboratório de 
História Oral, que investiu sobre a reconstituição da memória dos mais velhos de várias destas 
comunidades, tendo por foco de interesse uma caracterização da vida cotidiana da pós-
escravidão e das manifestações culturais tradicionais destes grupos. Neste caso os resultados 
só apareceriam muito recentemente, na forma de um livro e de um DVD. No plano da 
militância e assessoria, a partir do ano de 2000 foi criada uma articulação – envolvendo 
militantes, alunos de ciências sociais e direito, advogados populares, defensores públicos e 
procuradores da república -, organizada pelo Projeto Egbé-Territórios Negros de Koinonia, 
entidade ecumênica que se destacou na assessoria às comunidades quilombolas no estado do 
Rio de Janeiro. Este grupo passou a discutir tanto o andamento dos processos de regularização 
fundiária das áreas já reconhecidas, quanto situações de conflito emergentes. Neste caso, os 
efeitos foram mais imediatos e de caráter político e jurídico.  

Desta mobilização surgiram comunidades cuja identificação se dava não mais a partir 
de um levantamento empreendido por qualquer órgão público, mas a partir das demandas 
concretas dos grupos, em razão de situações de perigo decorrente dos conflitos pela posse da 
terra, e de sua inserção no movimento quilombola a partir da relação com tais assessorias. 
Este foi o caso da comunidade quilombola da Ilha da Marambaia, cuja organização se deu em 
torno da resistência às tentativas de expulsão dos ilhéus por parte da Marinha de Guerra. Em 
1999 a Pastoral de Itaguaí denunciou tais práticas expropriatórias à FCP e em 2000 a 
articulação entre assessorias e Ministério Público Federal redundou em uma Ação Civil 
Pública cujo maior efeito, até o momento, foi impedir o avanço das ações de expulsão e 
projetar o conflito na esfera pública nacional. Do mesmo modo, as comunidades de Preto 
Forro, em Cabo Frio, e Alto da Serra, em Rio Claro, organizaram-se politicamente, entre os 
anos 2000 e 2002, a partir da resistência à expropriação, possibilitada tanto pelo processo de 
formação pelo qual os grupos passariam, quanto pela assessoria jurídica relativa aos processos 
expropriatórios dos quais precisavam se defender. Essa dupla articulação dos grupos, com as 
assessorias e com as instituições do direito, redundaram, no caso de Marambaia e Preto Forro, 
não apenas na sua certificação pela FCP como comunidades quilombolas, mas na abertura de 
processos de regularização fundiária (Arruti e Figueiredo, 2005)  

A partir de 2003, com as alterações promovidas pelo Decreto Federal nº 4887, que 
regula o dispositivo constitucional relativo às terras de quilombos, o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) assumiu as atribuições relativas à demarcação e 
titulação dos territórios quilombolas. Paralelamente, este mesmo decreto implicaria na 
inclusão das comunidades quilombolas como público privilegiado (ação afirmativa) no seio 
de diversas políticas públicas, criando novas dinâmicas tanto para as agências oficiais, quanto 
para as próprias comunidades, que passaram a ter no acesso a tais políticas (até então fora do 
seu alcance, ainda que parte delas já tivesse um caráter nomeadamente universalista) uma 
segunda motivação para a auto-atribuição como quilombolas. Dentre tais políticas destacam-
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se, sem dúvida, as relativas à cultura e à educação. Em decorrência disso, a questão ganha 
visibilidade, ampliando significativamente tanto o conhecimento das comunidades negras 
rurais e urbanas acerca dos marcos legais e das políticas que passaram a lhes ser favoráveis, 
quanto do público em geral sobre estas mesmas comunidades. Disto resultou, em 2006, novas 
listas de comunidades, entre elas a formulada pelo INCRA-RJ, tendo em vista a abertura de 
processos de regularização fundiária. Dela constam Alto da Serra (Rio Claro), Cabral (Parati), 
Pedra do Sal (Rio de Janeiro), Sacopã (Rio de Janeiro), Sobara (Araruama) e Gleba ABC 
(Campos). O tema, porém, continuou em expansão e atualmente o INCRA contabiliza, no 
estado do Rio de Janeiro, 31 comunidades quilombolas, entre aquelas já tituladas, as com 
processos de regularização fundiária em trâmite, ou mesmo outras em relação às quais o órgão 
declara elaborar “estudo preliminar”. 

 
Justificativa: 

Este plano de trabalho é vinculado ao projeto Panorama Quilombola no Estado do Rio 
de Janeiro: terra, educação e cultura do professor José Maurício Paiva Andion Arruti e tem 
como proposta um estudo geral sobre a questão Quilombola no Estado do Rio de Janeiro, 
mais especificadamente das questões fundiárias, antropológicas e educacionais. 

Em relação à Educação, o que se pretende é analisar a estrutura educacional das 
comunidades quilombolas situadas no Rio de Janeiro, bem como estudar a história da 
educação dessas comunidades, procurando identificar que elementos existem nessa educação 
que não estão presentes nas demais, fazendo desta uma educação diferenciada.  

Segundo a SECAD, já existe um apoio a formação de professores para que procurem 
estar mais inseridos nestas comunidades. Não só apoio pedagógico, mas como os incentivos a 
serem profissionais que consigam se comunicar da melhor maneira com seus alunos, sendo 
agentes representativos das comunidades. Desta forma, percebe-se a importância de estar 
preparando os professores para que primeiro compreendam e entendam a sua história para 
depois poderem passá-la.  

As ações dirigidas a estas comunidades perpassam por temas como direitos humanos 
até artesanato, da ecologia à comercialização. 

Por fim, vale salientar que uma escola quilombola diferenciada vai muito além do que 
uma escola com atenção diferenciada por estar em uma região perto de quilombos. A primeira 
necessita de ações como as que já vem ocorrendo desde  o inicio dos anos 90, como a inserção 
de especificidades sociais e históricas dos quilombos no estudo corrente dos alunos, como 
também buscar implementar uma política educacional diferenciada para as comunidades 
quilombolas, como já acontece com os povos indígenas. 
 
Objetivos: 

Panorama da questão educacional: levantamento e análise das iniciativas 
educacionais formais e informais, genéricas e diferenciadas  

Com a realização do Projeto busca-se inventariar e analisar as iniciativas mais 
importantes de educação voltadas para a população quilombola do Rio de Janeiro. O Projeto 
será realizado em dois anos e será dividido em três fases. A primeira fase resume-se a coleta 
de dados já existentes sobre essas comunidades. Será identificada e estudada toda a 
bibliografia sobre o tema, Censos Escolares, dados do PNERA e dados estatísticos. Estes 
documentos serão copilados afim de que se possa formar um panorama da educação 
quilombola no estado, no qual fique demonstrada a evolução dos indicadores educacionais 
relacionados às escolas, professores e alunos, disponíveis a partir de 2004. A segunda fase 
marcará um estudo mais dirigido, destacando alguns temas a comunidades especificas. Serão 
escolhidas de 3 `a 5 municípios que mais se identifiquem com os enfoques educacionais que 
pretenderemos analisar, fruto dos estudos realizados na primeira fase. Nesta fase será 
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realizado um inventario de iniciativas, agentes, debates que representem uma intervenção 
educacional quilombola. Por fim, a terceira fase será um estudo de casos, será a fase em que 
se irá identificar e analisar pelo menos uma situação especifica que sirva como paradigma da 
educação que se entende ser a mais adequada para estas comunidades.  

Este Projeto será finalizado com um trabalho escrito no qual se apresentará o resultado 
destes estudos num panorama mais geral e também especificado nas três fases descritas 
acima. 

 O meu objetivo em estar participando deste projeto é poder através dos 
conhecimentos que trago da área de Direito direcionar um olhar mais voltado aos direitos 
humanos, aos direitos políticos e os direitos das crianças e dos adolescentes buscando analisar 
a importância do direito à educação em regiões tão diferentes como os quilombos. Analisar 
como uma educação diferenciada promove à cidadania, uma sociedade mais tolerante, a auto-
estima de populações secularmente excluídas e também a sua inserção desta população no 
mercado de trabalho. Assim, passam a ter mais contanto com a sua cultura, entendendo sua 
herança podem melhor lutar pela história de seu povo. Em direito, estudamos que o direito da 
igualdade não é exercido quando se trata todos da mesma forma e sim quando se trata de 
foram  diferenciada aqueles que são diferentes e iniciativas como essa permitem não só o 
contato mais direto com essa população, como o reconhecimento e importância desta para a 
nossa história. Coincidindo, desta forma, a educação diferenciada com a real aplicação deste 
princípio. No campo jurídico vem cada vez mais sendo debatido como conseguir que os 
direitos fundamentais dos seres humanos sejam respeitados e é nesta interdisciplinaridade que 
se pode encontrar uma melhor aplicação destes.   

Tem, por fim, o grande anelo de aprender com a educação como permitir um maior 
acesso aos direitos. Já que sei que é através de uma educação melhor que conseguimos formar 
seres melhores, nos quais um dia não precisaremos criar mais leis para que se possa garantir 
os direitos de todos, pois os seres que teremos respeitaram as diferenças sem que para tanto 
sejam coagidos.  
 
Plano de trabalho: 

No primeiro ano de estudo enfocaremos a primeira e a segunda fase do plano geral 
proposto no projeto de pesquisa ao qual esta bolsa esta vinculada. Nos meses de março e abriu 
foi realizada a pré-pesquisa, com programas de leituras para nivelamento dos participantes. 
Em seguida, dos meses de abriu à Agosto de 2009  foi iniciado o estudos da primeira fase, que 
corresponde ao levantamento e análise da bibliografia e dos dados gerais sobre os quilombos 
no Estado do Rio de Janeiro. 

 Depois, começaremos o estudo da segunda fase que se estenderá até fevereiro de 
2010, no qual serão produzidos dados de informações gerias sobre um conjunto restrito de 3 à 
5 municípios escolhidos na fase anterior aonde existam comunidades quilombolas. Em janeiro 
de 2010 apresentaremos um relatório parcial no segundo seminário do projeto No segundo 
ano, serão finalizados os estudos da segunda fase e depois passaremos a fazer os estudos de 
casos, que correspondem à terceira fase até o final do ano, nos últimos meses apresentaremos 
o trabalho de encerramento do Projeto. Esta bolsa corresponde às 2 primeiras fases. 

Cada final de fase se apresentará em um seminário o trabalho realizado, o que 
entendemos, aprendemos com o estudo realizado.  

As atividades totalizarão 16 horas semanais de pesquisa orientada, mais 4 horas 
semanais de reuniões com os coordenadores do projeto mais os participantes. Nestas reuniões 
serão coletadas as pesquisas e estudos e serão discutidas as tarefas realizadas e leituras sobre 
os temas indicados pelo orientador. Na primeira semana de cada mês faremos um estudo com 
pesquisas, na segunda iremos fazer pesquisas mais intensivas, na terceira semana voltaremos 
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ao estudo integrado com a pesquisa e por fim faremos um seminário interno com os demais 
coordenadores para, assim, fazer um fechamento do mês. 

Os materiais que serão usados na primeira fase são o Censo Educacional, e o 
levantamento de documentos e dados sobre quilombos no estado do Rio de Janeiro.  Na 
segunda fase, documentos e dados sobre educação quilombola nos diferentes estados do país, 
entrevistas focadas na temática da educação diferenciada (rural, indígena e quilombola) junto 
à secretaria de educação do estado do Rio, universidades, centros de pesquisa e organizações 
não-governamentais e entrevistas sobre educação junto à populações quilombolas junto às 
secretarias de educação municipais ( municípios do sul do Estado escolhidos ao longo da 1ª. 
Fase), assim como em centros de pesquisa e organizações não-governamentais atuantes nos 
locais. 

Ano de 2009: 

Atividades Jan/ Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Nivelamento 
Bibliográfico 

  X X         

Levantamento 
de dados 
consolidados 

   X X X X X     

Produção de 
dados novos 
em relação 
aos 
municípios 
escolhidos 

       X X X X X 

 
Ano de 2010:  
 
Atividades Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul 
Produção de 
dados novos 
em relação 
aos 
municípios 
escolhidos 

X X      

Pesquisa de 
Campo 

  X X X X X 

 
 
Metas:  

a) sistematizar as informações acerca das comunidades quilombolas fluminenses, não 
apenas tornando-as comparáveis entre si, mas possibilitando o diálogo com a rede de grupos 
constituídos em outros estados da federação, de modo a colaborar para a comparação dos 
contextos estaduais e regionais, em busca de pontos de contato, colaboração, complementação 
e crítica.  

b) produzir conhecimento que seja capaz de subsidiar pesquisadores, militantes, 
comunidades e policy makers, além de oferecer ao conjunto de pesquisadores envolvidos com 
a temática quilombola no estado uma base de dados referencial. 
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c) oferecer espaço de formação para jovens estudantes e pesquisadores interessados na 
temática por meio do trabalho na equipe ampliada do projeto;  

d) oferecer espaço de formação para quilombolas das comunidades do estado por meio 
da colaboração orientada com a equipe ampliada do projeto; 
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